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CONVITE 

 

AJUSTE DIRETO  
 

 
1. Identificação do procedimento e da entidade Adjudicante 

Procedimento para aquisição de bens, concretamente, a “AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS - 

ESPETÁCULO MUSICAL – DIA DO MUNICÍPIO – 10 DE AGOSTO DE 2022”. 

 

A entidade adjudicante é a seguinte: 

CÂMARA MUNICIPAL DE VIMIOSO 

Praça Eduardo Coelho  

5230 – 315 Vimioso 

 

Serviço/órgão/pessoa de contacto:  

Divisão Económica, Social e Cultural; Endereço: Praça Eduardo Coelho – Vimioso; Código 

postal: 5230-315; Localidade: Vimioso; Telefone: (00351) 273 518 120; Fax: (00351) 273 512 

510; Endereço eletrónico: spa@cm-vimioso.pt 

 

2.  Órgão que tomou a decisão de contratar 

A decisão de contratar foi tomada pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal, através de 

Despacho, datado de 01 de junho de 2022, nos termos do n.º 1 do art.º 36.º do Código dos 

Contratos Públicos, designado pela sigla CCP, na sua atual redação, conjugado com a alínea 

a) do n.º 1 do art.º 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, aplicável por força da alínea f) 

do n.º 1 do art.º 14.º (Norma revogatória) do Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de janeiro. 

 

3.  Fundamentação da escolha do procedimento 

Foi adotado o Procedimento por Ajuste Direto, nos termos da alínea a) do n.º1 do Artigo 

16.º,  alínea d) do n.º1 do artigo 20.º, n.º 2 do artigo 112.º e do artigo 115.º do Código dos 

Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de janeiro, na sua 

atual redação, uma vez que o preço base é inferior a € 20.000,00. 

. 

4. Prazo e modo de apresentação das propostas 

4.1.  As propostas e os documentos que as acompanham devem ser apresentados até às 

17h00m do dia 20 de junho de 2022, sob pena de exclusão;  

4.2.  A apresentação da proposta e dos documentos que a acompanham deverá ser realizada 

exclusivamente de forma eletrónica, devendo cumprir o disposto nos pontos seguintes. 

mailto:spa@cm-vimioso.pt


 
 

MUNICIPIO DE VIMIOSO 
Câmara Municipal 

Página 3 de 15 
Divisão Económica, Social e Cultural 

4.3.  A entrega da proposta do presente concurso será efetuada através plataforma de 

contratação pública acessível no sítio eletrónico www.acingov.pt, disponibilizada pela 

empresa ACIN Icloud Solutions, Lda. 

4.4.  A proposta deverá ser carregada e submetida de acordo com o manual de elaboração de 

proposta, constante da opção “Manuais e documentação de Apoio”, no menu principal 

“Ajuda”. 

NOTA IMPORTANTE: Todos os documentos submetidos na plataforma eletrónica pelos concorrentes deverão 

ser assinados com recurso a assinatura eletrónica qualificada, nos termos do artigo 54.º da Lei 96/2015, de 17 

de agosto. De acordo com o Artigo 68º da mesma lei, os mesmos devem ser assinados antes do respetivo 

carregamento na plataforma eletrónica Acingov. 

 

5. Caução 

5.1. No âmbito do presente contrato não é exigível a prestação de caução, nos termos do 

disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do CCP; 

 

6. Os documentos de habilitação 

6.1. Devem ser apresentados pelo adjudicatário no prazo de 5 dias após a receção da 

respetiva notificação, através da plataforma eletrónica de contratação pública. 

6.2. O Adjudicatário dispõe do prazo de cinco de 2 dias para supressão de irregularidades 

detetadas nos documentos de habilitação apresentados que possam levar à caducidade 

da adjudicação nos termos do disposto no artigo 86.º do mesmo dispositivo legal. 

6.3. O adjudicatário deve apresentar reprodução dos documentos de habilitação referidos no 

artigo 81.º e no artigo 2.º da Portaria n.º 372/2017, de 14 de dezembro, através de 

plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante.  

6.4. O adjudicatário deverá apresentar os seguintes documentos de habilitação: 

6.5. a) Declaração do concorrente elaborada em conformidade com o modelo constante do 

anexo II do D.L. nº 18/2008 de 29 de Janeiro  

6.6. b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas 

b), d), e) e h) do art.º 55º do Decreto-Lei 18/2008 de 29 de Janeiro, nomeadamente: 

6.7. b.1) Certidão comprovativa de que não é devedor de qualquer importância à Fazenda 

Nacional e de que cumpriu os deveres fiscais e declaração sob compromisso de honra, de 

cumprimento das obrigações no que respeita ao pagamento de impostos e taxas no 

espaço económico europeu; 

6.8. b.2) Documento comprovativo de se encontrarem regularizadas as contribuições perante a 

Segurança Social e declaração sob compromisso de honra, de cumprimento das 

obrigações no que respeita ao pagamento de impostos e taxas no espaço económico 

europeu; 

6.9. b.3) Documento comprovativo de que não se encontra na situação prevista nas alíneas b) 

e h) do artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro. 
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7. Negociação 

As propostas apresentadas, não serão objeto de negociação. 

 

8. Critério de adjudicação 

8.1. A adjudicação é feita de acordo com o critério da proposta economicamente mais vantajosa 

para a entidade adjudicante, determinada pela seguinte modalidade: 

a) Avaliação do preço ou custo enquanto único aspeto da execução do contrato a celebrar, 

nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 74.º do CCP na sua redação atual. 

8.2 É fixado como critério de desempate a proposta que tiver sido apresentada por pequenas e 

médias empresas, por ordem crescente da categoria das empresas. 

 

9. Consulta e disponibilização das peças do procedimento 

9.1. As peças do procedimento estão integralmente disponibilizadas na plataforma eletrónica 

de contratação pública AcinGov acessível através do sítio eletrónico www.acingov.pt, 

disponibilizada pela empresa ACIN - Icloud Solutions, Lda. 

9.2. O acesso à referida plataforma eletrónica é gratuito e permite efetuar a consulta e 

download das peças de procedimento. O Interessado apenas necessitará de possuir selos 

temporais e certificado de assinatura eletrónica qualificada aquando da submissão de uma 

comunicação ou submissão de proposta na plataforma.  

Para ter acesso à plataforma da ACIN, deverá efetuar os seguintes passos: 

Caso não esteja inscrito deverá aceder a "www.acingov.pt", seleccione "Aderir" e preencha 

os dados da empresa e do utilizador associado. Assinale a opção "Li e aceito as 

Condições Gerais de Adesão". Ao formalizar a pré-inscrição receberá os e-mails 

necessários ao acesso à plataforma Acingov, no entanto só consegue consultar as peças 

do procedimento após validados por nós os documentos de adesão da sua empresa, 

devidamente assinados pelos representantes legais. 

Mais informações através do número 707 451 451. 

9.3. Caso já tenha o seu processo de adesão aprovado, bastará consultar o seu procedimento 

em "convites", acedendo ao pretendido. As peças concursais estarão disponíveis ao fundo 

da página, bem como no menu “Pedidos” poderá consultar as comunicações entre as 

entidades envolvidas. 

9.4. O processo de concurso encontra-se patente na Casa da Cultura de Vimioso, sito no 

Largo Mendo Rufino, 5230-314, Vimioso, onde as peças do procedimento se encontram 

disponíveis para consulta dos interessados, durante as horas de expediente (9h00 às 

12:30 e das 13:30 às 17h00), desde a data do presente convite até ao termo do prazo 

fixado para a apresentação das propostas. 
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10. Esclarecimentos, retificação e alteração das peças do procedimento 

10.1. No primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados 

podem solicitar os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das 

peças do procedimento e, no mesmo prazo, devem apresentar uma lista na qual 

identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões das peças do 

procedimento por si detetadas, à entidade adjudicante, através da plataforma eletrónica de 

contratação pública, no menu “Pedidos”, funcionalidade de “Pedidos de 

Esclarecimento/Retificação” e “Lista de Erros e Omissões do Caderno de Encargos” 

utilizando a opção “Criar pedido”. 

10.2. Para efeito do Código dos Contratos Públicos na sua redação atual, consideram-se 

erros e omissões das peças do procedimento os que digam respeito a: 

a). Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade; 

b). Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do 

objeto do contrato a celebrar; 

c). Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que o interessado 

não considere exequíveis. 

10.3. Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas: 

a) O Júri/bens, órgão para o efeito indicado, deve prestar os esclarecimentos solicitados; 

b) O órgão competente para a decisão de contratar pronuncia-se sobre os erros e as 

omissões identificados pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que, 

até ao final daquele prazo, não sejam por ele expressamente aceite. 

10.4. No mais, aplicar-se-ão, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 50º do 

Código dos Contratos Públicos, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

10.5. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e 

omissões detetados pelos interessados devem ser disponibilizados na plataforma 

eletrónica utilizada pela entidade adjudicante e juntos às peças do procedimento que se 

encontrem patentes para consulta, devendo todos os interessados que as tenham obtido 

ser imediatamente notificados desse facto, através da plataforma eletrónica de 

contratação, na funcionalidade “Lista de Erros e Omissões do Caderno de Encargos”. 

 

11. A proposta a apresentar deverá ser constituída pelos seguintes documentos: 

A proposta a apresentar deverá ser constituída pelos seguintes documentos: 

11.1. Declaração do anexo I do Código dos Contratos Públicos na sua redação atual e 

constante no Anexo I do presente procedimento; 

11.2. Proposta elaborada de acordo com o Anexo III do presente procedimento; 

11.3. Memória descritiva contendo as caraterísticas técnicas - Anexo IV. 

11.4. Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, os documentos 

referidos nos pontos anteriores, devem ser assinados pelo representante comum dos 
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membros que o integram, caso em que devem ser juntos à proposta os instrumentos de 

mandato emitidos por cada um dos seus membros ou, não existindo representante 

comum, devem ser assinados por todos os seus membros ou respetivos representantes. 

11.5. Integram também a proposta quaisquer outros documentos que o concorrente 

apresente por os considerar indispensáveis para os efeitos do disposto na parte final do 

número 7.2. 

11.6. O órgão competente para a decisão de contratar pode sempre solicitar ao adjudicatário, 

ainda que tal não conste do programa de procedimento, a apresentação de quaisquer 

documentos comprovativos da titularidade das habilitações legalmente exigidas para a 

execução das prestações objeto do contrato a celebrar, fixando-lhe um prazo para o efeito. 

11.7. Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua 

Portuguesa, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 58.º do CCP na sua redação atual. 

11.8. Documentos que constituem a proposta que podem ser redigidos em língua 

estrangeira, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 58.º do CCP. 

 

12. Preço base 

12.1. O preço base é de 11.000,00 € (onze mil euros) ao qual acresce o IVA à taxa legal em 

vigor. 

12.2. O preço base do procedimento resultou do preço aproximado de uma consulta 

preliminar efetuada online, aos preços de tabela para projetor do tipo e serviços conexo, 

conforme consta em anexo. 

 

13. Propostas variantes 

Não é admitida a apresentação pelos concorrentes de propostas variantes, nos termos do 

artigo 59.º, do Código dos Contratos Públicos.  

 

14. Prazo de validade das propostas 

O prazo da obrigação da manutenção das propostas é de 66 dias a contar do termo do 

prazo fixado para apresentação das propostas, nos termos do disposto no artigo 65.º do 

CCP. 

 

15. Esclarecimentos sobre as propostas 

O Município poderá solicitar aos concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre as 

propostas apresentadas que considere necessários para efeito da análise e da avaliação 

das mesmas, aplicando-se, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 72.º do 

Código dos Contratos Públicos. 

 

16. Classificação CPV 

92312130-1 Serviços recreativos das bandas de música. 
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17. Legislação aplicável 

Em tudo o omisso na presente carta convite observar-se-á o disposto no Código dos 

Contratos Públicos na sua redação atual. 

 

 

Vimioso, 09 de junho de 2022. 

 

O Presidente da Câmara Municipal 

 

____________________________________ 

ANTÓNIO JORGE FIDALGO MARTINS 
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ANEXO I 

Modelo de Declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) 

do n.º 3 do artigo 256.º -A, conforme aplicável] 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 

legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 

concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito 

conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência 

do procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, 

do caderno de encargos do acordo-quadro aplicável ao procedimento, declara, sob 

compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em 

conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual 

declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.  

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 

documentos, que junta em anexo (3):  

a)...  

b)...  

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 

execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.  

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações 

previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.  

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 

eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 

456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 

acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 

membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a 

formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para 

efeitos de procedimento criminal.  

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto 

no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos 

de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º 

do referido Código.  

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 

caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui 

contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a 
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qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, 

como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 

concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem 

prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

... (local),... (data),... [assinatura (4)].  

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 

representada».  

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, 

nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º  

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO II 

Modelo de declaração 

 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º] 

  

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 

legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 

concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento 

de... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de 

honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 

do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos:  

2 - O declarante junta em anexo [ou indica...como endereço do sítio da Internet onde podem ser 

consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra 

nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos 

Públicos.  

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 

caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º 

do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 

privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 

contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal.  

... (local),... (data),... [assinatura (5)].  

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 

representada».  

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.  

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 

representada».  

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO III 

Modelo de Proposta 

PROPOSTA 

 

F.............................................(indicar nome, estado, profissão e morada, ou firma e sede),  

depois de ter tomado conhecimento do objeto da aquisição de bens e serviços conexos 

respeitante à “AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS - ESPETÁCULO MUSICAL PARA O 

DIA DO MUNICÍPIO” – 10 DE AGOSTO DE 2022” a que se refere o convite datado 

de............................................, obriga-se a fornecer a referida aquisição de bens, de harmonia 

com o caderno de encargos, pela quantia total de ........................................ (por extenso e por 

algarismos), que não inclui o imposto sobre o valor acrescentado. ………………………………… 

  

 

Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeita à execução do 

seu contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor. 

 

 

Data......................... 

Assinatura................ 
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ANEXO IV 

   

 

ESPECIFICAÇÕES PARA O PRESTADOR DE SERVIÇOS 

 

 

 

- Apresentar o artista “Camané” e sua banda para realização de um espetáculo 
musical a realizar no dia 10 de Agosto de 2022¸ pelas 23:55 horas, no Parque 
Municipal em Vimioso; 

 

- O Artista terá uma atuação durante um período mínimo de 75 minutos; 
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ANEXO V 

   

 

ESPECIFICAÇÕES PARA O CONTRAENTE PÚBLICO 

 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS 

 
O equipamento técnico deve respeitar as condições descritas neste documento.  
 
 

2. CAMARINS 
 
Dois camarins: um camarim para o Artista e um camarim para músicos e produção, 
com casas de banho privativas devidamente equipadas com toalhas brancas, 
sabonete e papel higiénico. Nos camarins deverão estar mesas, cadeiras, espelhos 
(bem iluminado no camarim do Artista), cabides ou charriots, recipientes para o 
lixo, cinzeiros. 
 

3. REFEIÇÕES 
Três almoços (a confirmar) e oito jantares no dia do espetáculo. 
 

4. CATERING 
 
Os camarins deverão estar munidos de catering desde a hora marcada para ensaios, 
sendo o mesmo composto por: 
Duas paletes de águas minerais sem gás, à temperatura ambiente; iogurtes, sumos e 
refrigerantes com e sem gás; sandes diversas; 6 cervejas de lata, 1 garrafa de vinho 
tinto de boa qualidade; salgados; sortido de chocolates; fruta da época; sortido de 
chás e café; copos, chávenas, colheres, facas, pratos, guardanapos. 
 

5. ALOJAMENTO 
A comitiva ficará alojada em hotel, com regime de pequeno–almoço incluído.  
- oito (8) quartos singles 
 

6. PALCO E ESTRADOS 
 
O palco 12mt x 10mt orbital deverá ser montado de acordo com as normas de 
segurança em vigor e obedecer aos seguintes requisitos: 
 
Coberto, de construção forte e estável, liso e nivelado em toda a sua superfície, sem 
buracos ou frestas nas uniões, composto por uma área central e duas laterais de 
serviços para a zona técnica de trabalho e instalação das colunas de som. Deverá ter 
torres laterais para montagem de P.A. 
Ter 4 estrados  
Ter duas Torres PA em Layer. 
Ter rampa de acesso para cargas e descargas de equipamentos do artista. 
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Ter acesso direto aos veículos que transportam os equipamentos, de preferência 
zona de rampa. 
Estar vedado com grades de segurança, afastado 2 m do mesmo. 
A zona frontal ao palco, até à régie deverá estar livre, não podendo ser colocadas 
mesas, cadeiras ou outros móveis. 
 
….. O palco deverá ter acesso simples e imediato para o artista, técnicos e material, 
nomeadamente através de portões largos e altos e rampas que possibilitem a fácil 
passagem e acostagem do camião 
 

7. RÉGIE 
 
A régie de som e iluminação deve ser montada a cerca de 20 m do palco e na 
mediatriz do mesmo e estar devidamente coberta e protegida por um gradeamento 
que deverá estar afastado  1 m em torno da mesma. Para a sua montagem deverá 
ser reservada uma área com o mínimo de 3 m x 3 m, devidamente coberta. 
 

8. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS  
 
----- Deverá providenciar-se uma fonte de energia eléctrica exclusiva para o 
espectáculo, instalada em zona segura do palco, e a seguinte característica: ---------- 
Três fases, mais neutro e linha terra. 
240 V e 120amperes por fase 
Caixa ou quadro elétrico com disjuntor diferencial trifásico e régua de bornes para 
ligação em pontas dos cabos de alimentação dos equipamentos de som e luz, com 
capacidade para potência exigida. 
É necessário 1 eletricista permanente no palco e local do espectáculo. 
 
----- O palco deverá ter luz de serviço, ligada pelo electricista, para que as 
desmontagens após o espectáculo se efectuem o mais rapidamente possível. --------- 
 
----- O encarregado pelo gerador deverá estar presente no local do espectáculo à 
hora marcada para a chegada dos técnicos, mantendo-se ao serviço até final do 
espectáculo, sendo sempre da sua responsabilidade a ligação da corrente. ------------ 
 
 

9. LICENÇAS E SEGURO 
 
------- A Câmara Municipal de Vimioso deverá obter e suportar as licenças, seguros e 
autorizações necessárias à realização do espectáculo. 
 

10. SISTEMA DE SOM 
 
------- A Câmara Municipal de Vimioso deverá contratar um sistema de som 
necessário para a realização do espectáculo. 
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ANEXO V 

CONSULTA PRELIMINAR AO MERCADO  


